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 E  ste é o segundo documento, de uma série de três, que objetiva 
apresentar os resultados da segunda fase de coletas de dados, realizada 
entre novembro de 2022 e abril de 2023, do projeto de monitoramento 
de casos em que há produção de provas dependentes da memória. 

Após a conclusão do Primeiro Boletim Informativo do Projeto Prova sob Suspeita01, 
no qual foram analisados 14 casos com 30 respostas enviadas ao formulário de 
pesquisa, serão analisados 30 casos nessa nova etapa. Nesse sentido, o relatório 
pretende apresentar um panorama maior com relação às práticas adotadas para o 
reconhecimento de pessoas e para a obtenção de testemunhos/depoimentos, tanto 
no âmbito das investigações policiais, quanto no decorrer do processo penal.

Ao todo, foram enviadas 67 respostas ao formulário para um total de 30 casos 
analisados. Essa diferença consiste no fato de alguns dos casos apresentarem mais de 
uma pessoa suspeita, mais de uma vítima e/ou mais de uma testemunha. Para esses 
casos, eram enviadas respostas ao formulário no mesmo número que as pessoas 
suspeitas, vítimas e/ou testemunhas correspondentes de cada caso.

Assim como na primeira etapa de coleta, os dados para preenchimento do 
formulário foram colhidos por pesquisadores/as do Núcleo de Pesquisa e Extensão 
sobre a Pena e a Execução Penal da Universidade de São Paulo (NPEPEP-USP), 
organizados e, posteriormente, tratados por um estatístico.

É importante salientar que, a despeito do alcance maior do campo de pesquisa, 
ainda não é possível fazer qualquer inferência sobre a aplicação prática das proposições 
organizadas pelo IDDD no caderno “Reconhecimento de pessoas e prova testemunhal: 
orientações para o sistema de justiça”, 02 pois os casos analisados são, em sua maioria, 
temporalmente anteriores a 2021, ano de lançamento do material. 03Nesse sentido, o 
foco deste segundo relatório segue na apresentação dos dados coletados a partir do 
formulário criado pela equipe.

01  O Primeiro Boletim Informativo do Instituto de Defesa do Direito de Defesa teve por objetivo apresentar os resultados da 

primeira parte da coleta de dados da pesquisa, realizada entre agosto e novembro de 2022. Para mais informações, acessar o 

link: XXXXXXXXXXXXXXXXXX

02  INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA. Reconhecimento de pessoas e prova testemunhal: orientações para o 

sistema de justiça. ed. 2. São Paulo, 2022. Acessado em: <http://www.iddd.org.br/wp-content/uploads/2021/04/iddd-reco-

nhecimento-de-pessoas-e-prova-testemunhal-orientacoes-para-o-sistema-de-justica.pdf>.

03  Os casos analisados aconteceram entre 2013 e 2022, sendo apenas dois ocorridos em 2021.
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METODOLOGIA DE PESQUISA

 N  esta segunda fase de coleta, o procedimento metodológico referido 
no Primeiro Boletim Informativo foi mantido, assim como a estrutura 
do instrumento de coleta aplicada: formulário com 104 questões 
organizadas em 17 seções: (1) informações gerais sobre o caso e o/a 

pesquisador/a responsável pelo preenchimento; (2) qualificação da pessoa suspeita 
e do delito; (3) qualificação do roubo (em caso de crime de roubo); (4) qualificação 
da testemunha; (5) qualificação da vítima; (6) procedimento de reconhecimento; 
(7) fase de inquérito; (8) fase processual; (9) sentença; (10) prova testemunhal; (11) 
procedimento de reconhecimento na fase processual; recursos - (12) Habeas Corpus; 
(13) Apelação; (14) Revisão Criminal; (15) Recurso Especial; (16) Recurso Extraordinário; 
e (17) considerações finais.

Os casos novos analisados correspondem a processos enviados por defensores/
as públicos/as e advogados/as através de e-mail institucional, após contato direto 
realizado pela equipe do IDDD, e distribuídos para pesquisadores/as do NPEPEP-USP, 
responsáveis por preencher o formulário.



 CAPÍTULO 2 
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DADOS COLETADOS 
ATÉ O MOMENTO
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APRESENTAÇÃO DOS DADOS COLETADOS ATÉ O MOMENTO

INFORMAÇÕES 
PRELIMINARES 
SOBRE OS CASOS

 A  pesquisa, até o momento, tem apresentado uma distribuição 
regional majoritariamente concentrada na região Sudeste do país, 
correspondendo a mais de 50% dos casos: São Paulo (16 casos), Rio 
de Janeiro (03 casos). Os demais processos registrados tramitaram 

em estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste do país: Acre (03 casos), 
Alagoas (01 caso), Ceará (03 casos) e Mato Grosso do Sul (04 casos). É de se observar 
que ainda não alcançamos as cinco regiões geográficas brasileiras de maneira 
relativamente equiparada, bem como é importante salientar que não recebemos 
nenhum caso da região Sul do país. Nenhum novo estado apareceu entre os casos 
analisados no Primeiro Boletim Informativo e, assim, os processos continuaram 
concentrados no Sudeste, como demonstra o gráfico abaixo.
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Sobre a análise do tipo penal no recorte determinado para a pesquisa - crimes de 
roubo, furto e tráfico de entorpecentes – observamos a predominância do crime de 
roubo, que representou mais de 85% dos casos recebidos (26 casos); apenas um caso com 
acusação de tráfico de entorpecentes; e os outros três casos correspondem a acusações 
de furto. Nos casos de roubo, na grande maioria houve o emprego de arma de fogo - em 
21 dentre os 26 casos de roubo.



11

2.1. PERFIL
SOCIODEMOGRÁFICO
2.1.1 Perfil sociodemográfico da pessoa suspeita/réu

 D  entre os 30 processos analisados, foram contabilizadas 47 pessoas 
suspeitas, sendo que em 100% dos casos, o sexo/gênero dessas pessoas 
foi masculino. A nacionalidade predominante foi brasileira (46), 
mantendo-se a exceção de um caso ocorrido em Mato Grosso do Sul, 

no qual a pessoa suspeita era paraguaia. Das 46 pessoas brasileiras, a maioria delas 
apresenta sentença condenatória (58,7%) e a única pessoa migrante/paraguaia não 
possui registros, na sentença de condenação, de reconhecimento realizado no momento 
do inquérito policial. Também não há registros, nesse caso, de prova produzida por 
testemunho policial, fundamentando-se sua condenação, exclusivamente, em prova 
testemunhal. 

Com relação ao perfil sociodemográfico das pessoas suspeitas, o padrão foi de 
homens majoritariamente negros (13 pardos e 4 pretos), jovens (entre 18 e 39 anos) e 
com educação restrita ao ensino fundamental completo e incompleto04. 

04  Quanto à escolaridade, das respostas enviadas, 12 foram “sem informação”. A ausência de informações sobre a escolari-

dade e sobre a raça/cor dos indivíduos concentrou-se nos casos ocorridos no Nordeste e Norte do país.
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2.1.2 Perfil sociodemográfico das testemunhas/vítimas/policiais

 C  om relação às testemunhas, na maioria dos casos elas foram 
identificadas como homens (55%), apesar de não ser uma diferença 
gritante, e com idade entre 40 e 59 anos (33%). São poucos os casos 
que trazem informações sobre a raça/cor das testemunhas. Quase 50% 

das respostas foram “sem informação” e, quando houve indicação de raça/cor, em 
quase todos os casos foi de uma testemunha branca. Em um único procedimento, 
a informação de raça/cor da testemunha foi diferente de branca. Nesse processo 
específico, haviam duas testemunhas: uma parda e uma amarela. 

Sobre o perfil das vítimas, houve um equilíbrio entre o número de homens (52%) e 
mulheres (48%). A maior sinalização com relação à raça/cor das vítimas é a cor branca 
(53%). O aumento exponencial das respostas acompanhou a informação de raça/cor. 
A falta de informação sobre raça/cor se manteve apenas no caso das testemunhas, 
possível diagnóstico a ser verificado no último relatório. Não há informações sobre a 
escolaridade das vítimas e das testemunhas.

Sobre o perfil da autoridade policial responsável pela prisão em flagrante (quando 
houve), foram apresentadas 45 respostas ao formulário e em 30% indica-se a atuação de 
policiais homens. Ainda não há informações de mulheres policiais atuantes nos casos.05

05  Neste caso, a maioria das respostas, 67%, foi de “não se aplica”.
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2.2. APRESENTAÇÃO 
DOS DIAGNÓSTICOS 
DA PESQUISA
2.2.1 Perfil da pessoa suspeita/réu e as articulações com o 
procedimento de reconhecimento de pessoas

 E  m mais de 96% dos casos foi realizado o procedimento de reconhecimento, 
sendo que em apenas um caso se indicou não ter sido realizado06.

Considerando o reconhecimento na fase de investigação policial, as 
respostas frequentemente apontaram para a realização no modelo fotográfico. Já 
em fase judicial, a predominância foi de reconhecimento presencial, considerando, 
também, que 16 respostas indicaram que não foi realizado um novo reconhecimento, 
sendo mantido apenas o reconhecimento realizado em fase policial.

Comparando as práticas de reconhecimento adotadas nas regiões do país que 
conseguimos alcançar com a pesquisa, percebe-se uma diversidade de práticas 
adotadas. Não há um padrão identificado em cada estado e os nossos resultados 
também não apontaram uma diferenciação regional significativa nas práticas de 
reconhecimento realizadas em fase investigativa e em fase judicial.

06  Desconsiderando as respostas “não se aplica”.
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O reconhecimento presencial e/ou fotográfico foi utilizado como argumento no 
oferecimento da denúncia em 26 casos. No que tange o recebimento da denúncia, 18 
casos indicaram que o reconhecimento foi utilizado, enquanto 14 indicaram que não 
houve um aproveitamento do reconhecimento. Analisando os números, o que se ob-
serva é que os casos apresentam fundamentação probatória majoritariamente com 
base no reconhecimento para o oferecimento da denúncia, mesmo considerando os 
casos em que o processo possui mais de um réu submetido ao procedimento.

Sobre os reconhecimentos que têm servido como material probatório para fun-
damentar o oferecimento de denúncias, os resultados da pesquisa demonstram que 
as provas produzidas na fase de inquérito possuem uma repercussão significativa 
para o prosseguimento da denúncia para a fase judicial, a despeito da forma que são 
produzidas. Mais de 50% dos casos indicam que não há registro das perguntas e das 
respostas feitas no depoimento de vítimas e de testemunhas. De maneira mais espe-
cífica, os casos têm demonstrado não ser possível afirmar o tipo de pergunta feito às 
vítimas e testemunhas durante a fase de inquérito. A resposta predominante foi “não 
há registro das perguntas realizadas” (32,9% - 23 do total das respostas). Apenas um 
caso registrou a realização de perguntas fechadas (indutivas) durante o depoimento 
de testemunhas e vítimas.

Ainda sobre os depoimentos de vítimas e de testemunhas, a tabela abaixo organiza as 
manifestações sobre a existência, ou não, de variáveis externas influenciando a produção 
das provas dependentes da memória. As informações apresentadas na terceira coluna 
da tabela, desconsideram as respostas não marcadas no formulário, bem como as res-
postas “sem informação” e “não se aplica” , por isso a diferença entre a somatória das re-
spostas da segunda e terceira coluna. Assim, o realce foi lançado sobre as respostas mais 
marcadas pelos/as pesquisadores/as.
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As respostas estão organizadas pelo tempo transcorrido para a realização do 
procedimento de reconhecimento após a ocorrência do fato delituoso. Como vem 
se afirmando ao longo deste relatório, a análise dos casos demonstrou que os autos 
processuais não apresentam o tipo de pergunta realizada nos depoimentos das 
testemunhas e das vítimas. A ausência de informação também se afirma com relação 
aos casos em que o procedimento de reconhecimento foi realizado de maneira informal 
fora da delegacia. O que conseguimos identificar é o momento em que se realizou 
o procedimento de reconhecimento de pessoa e a produção de testemunho, com 
as respostas indicando reconhecimentos realizados no mesmo dia e algumas horas 
depois do ato delituoso. Nos casos analisados, observamos não haver informações 
sobre a descrição livre feita pela vítima e testemunhas das pessoas suspeitas. E nos 
casos em que houve descrição, essa foi realizada sem que fosse feita a transcrição 
das perguntas sobre as características das pessoas suspeitas.

Com um número maior de processos analisados, foi possível fazer alguns 
apontamentos:

Dentre os 20 casos em que se realizou reconhecimento fotográfico, em 
cinco deles não há registros das perguntas, tampouco informações sobre 
a descrição livre feita da pessoa suspeita; e em três casos não há registro 
das perguntas feitas no depoimento, mas se tem registro de descrição 
feita previamente com perguntas abertas;

Nos 19 casos em que foi realizado reconhecimento fotográfico seguido de 
reconhecimento presencial, em cinco deles não havia registros sobre ter 
sido feita a descrição livre da pessoa suspeita pela vítima e/ou testemunha 
e em quatro casos não havia registros sobre a realização de perguntas 
abertas. Os casos têm demonstrado a ausência de registro nos processos 
sobre a forma com que se procede nos depoimentos: se por meio de 
perguntas abertas e não indutivas ou de perguntas fechadas, e se as 
pessoas depoentes têm conseguido realizar descrições livres produzidas 
a partir da memória. Esta inobservância de procedimentos formais e a 
falta de registros detalhados têm um impacto direto na composição do 
conjunto probatório e na arguição de possíveis vícios/irregularidades na 
confiabilidade do procedimento. Sem uma descrição do ato, a própria 
análise e questionamento de sua fiabilidade acabam restringidas pela 
falta de elementos para tanto;

Nos 13 casos em que houve a descrição livre da pessoa suspeita, não foi 
feita a transcrição da descrição ou das perguntas feitas para vítimas e/ou 
testemunhas, constando apenas a informação de que foi feita a descrição.07 
Essa abordagem não permite a verificação no que diz respeito às premissas 

07  Nos casos em houve a descrição livre, não aparece a exata transcrição de como a descrição foi feita, apenas constando 

a afirmação de que houve descrição livre realizada pela vítima e/ou testemunha do caso.

(i)

(ii)

(iii)
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de um alinhamento justo, já que não é possível saber quais características 
da pessoa suspeita foram mencionadas pela pessoa que procedeu ao 
reconhecimento. Bem como não há como saber se foram feitas perguntas 
abertas ou fechadas, de modo a induzir o testemunho;

Com relação ao momento de oitiva/depoimento, os dados apontam que 
as vítimas compareceram em maior número para prestar depoimento nas 
delegacias (38 casos) do que em juízo (36 casos). Em contrapartida, os 
policiais e as outras testemunhas de acusação compareceram em juízo 
para depor em mais casos (17 casos) do que prestaram depoimento nas 
delegacias (13 casos). A formação de um sólido arcabouço probatório 
depende da confiabilidade das provas produzidas. Sendo a memória o 
elemento central dos testemunhos e dos reconhecimentos, é essencial 
que as provas sejam produzidas o mais próximo da data da ocorrência 
dos fatos. A memória humana é sujeita ao esquecimento no decorrer do 
tempo. Também é de se considerar a valoração do testemunho policial 
prestado em juízo frente às demais provas produzidas no processo.

(iv)
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2.2.2 Procedimento de reconhecimento e uma 
avaliação de seus protocolos de aplicação

 C  onsiderando as informações compartilhadas no tópico acima, a forma 
de realização do procedimento de reconhecimento de pessoas aparece 
em alegações da defesa sobre o grau de confiabilidade do procedimento 
realizado em fase de inquérito policial. Considerando, por exemplo, o 

tempo transcorrido para a realização do procedimento com o questionamento da 
confiabilidade, o cruzamento das duas perguntas revelou que, das 24 respostas que 
indicam alegações da defesa sobre a confiabilidade do testemunho, o mais comum 
foi o reconhecimento ter sido realizado algumas horas depois (33,3% das respostas), 
seguido de 4 respostas para o reconhecimento realizado entre 15 e 90 dias após o fato.

Mantém-se a perspectiva do primeiro boletim sobre as alegações de irregularidades. A 
defesa da pessoa acusada segue sendo a maior questionadora dos vícios e irregularidades 
ocorridos nos reconhecimentos. Em 26 respostas não há manifestação do Ministério 
Público e em 24 respostas não há manifestação de juízes sobre irregularidades nos 
casos, estando incluídos nessas respostas os casos em que houve apontamento de 
reconhecimento informal08. A defesa em 24 respostas apresenta alegações sobre o grau 
de confiabilidade das provas produzidas em fase policial, sendo que o cruzamento das 
informações demonstra que, das 24 manifestações, em 10 delas houve reconhecimento 
informal, e em 4 delas a defesa questiona a ausência de descrição livre sobre o perfil da 
pessoa suspeita.

No caso do procedimento de reconhecimento realizado em juízo, presencial e/
ou fotográfico, não houve a formação de alinhamento justo em 46,4% dos casos (26 
ocorrências), e houve um alinhamento justo em 16,1% dos casos (9 oportunidades)09. 
Para os cinco casos de reconhecimento fotográfico em que houve a formação de 
alinhamento, o alinhamento foi composto por apenas duas pessoas, o que não configura 
um alinhamento justo. No único caso em que houve reconhecimento presencial com 
formação de alinhamento, não há informação sobre a quantidade de pessoas alinhadas.

08  Dentre todos os casos analisados, apenas um caso houve manifestação de juiz sobre irregularidade no reconhecimento 

informal realizado dentro de viatura. Outras irregularidades no procedimento de reconhecimento (não indicadas nas respos-

tas) foram questionadas em três casos pelo Ministério Público e em seis casos pelo juiz.

09  Em sete respostas apareceu “sem informação” e em 14 “não se aplica”.
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2.2.3 Fundamentação de sentenças e decisões 
embasadas nas provas dependentes da memória

A  análise das sentenças de primeira instância10 resultou no seguinte 
panorama: em 12 casos as sentenças condenatórias foram proferidas com 
base exclusivamente no conjunto probatório (reconhecimento de pessoa) 
da fase de inquérito e em 16 casos as sentenças foram proferidas a partir 

de conjunto probatório produzido em fase de inquérito e em juízo. Ou seja, o número de 
sentenças condenatórias com base nas provas produzidas em inquérito e o número das 
sentenças com base em provas produzidas em juízo é muito parecido.

Com relação à idade das pessoas que acabaram condenadas, dentro do universo 
de 28 condenações, em 14 casos as pessoas possuíam entre 18 e 24 anos, sendo a 
faixa etária mais atingida por esse tipo de decisão.

Vale destacar, também, a sobrevalorização da prova testemunhal nas condenações, 
em comparação aos demais meios probatórios, principalmente com relação ao 
testemunho de policiais, que apareceu como fundamento de condenação em 3 casos. 
Em apenas dois casos as condenações foram com base em outras provas produzidas 
para além das provas dependentes da memória (como prova pericial). A análise dos 
casos demonstra, assim, que o reconhecimento de pessoas tem sido suficiente para 
a condenação criminal, sem que outras provas sejam empregadas na composição do 
conjunto probatório.

Ainda que o reconhecimento de pessoas seja realizado por procedimentos 
adequados (alinhamento justo, que o procedimento tenha sido gravado em sua 
integralidade, que tenha sido realizada a descrição livre da pessoa suspeita a partir 
de perguntas abertas) e com o uso de instruções corretas, mitigando, assim, o risco 
de um falso reconhecimento, erros ainda são possíveis. Ao longo do relatório, fatores 
como o não registro das perguntas realizadas nos depoimentos, o não alinhamento 
das pessoas suspeitas, a falta de gravações dos procedimentos, são fatores que 
aumentam o risco de falso reconhecimento. 

No que tange ao questionamento de vícios e irregularidades presentes na produção 
das provas em fase de inquérito policial e as indagações feitas em fase recursal sobre 
como se deu o reconhecimento fotográfico, os Tribunais Estaduais e o STJ deixaram de 
se manifestar diante de algumas irregularidades apresentadas nos recursos de defesa: 
quando da apresentação de diversas fotos da pessoa suspeita; em casos de alinhamento 
injusto; no alinhamento realizado a partir de álbum de suspeitos. Em apenas um caso, o 
STJ em fundamentos de decisão de Habeas Corpus reconheceu falhas no reconhecimento 
fotográfico realizado em fase policial, revogando a prisão preventiva do réu.

10  É importante lembrar que alguns casos possuem mais de uma sentença, porque apresentam mais de uma pessoa acusada.
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 A  quantidade de casos analisada neste boletim, apesar do aumento 
expressivo de um relatório para o outro, ainda não é suficiente para 
apresentarmos conclusões sobre o efeito da raça no reconhecimento 
de pessoas e na prova testemunhal. Entretanto, já nos direciona para o 

cenário dos debates realizados pelos movimentos negros e por estudos acadêmicos 
sobre como o aspecto racial influencia a produção das provas dependentes da memória.

O primeiro aspecto a ser evidenciado vem da análise de como a variável raça 
se distribui entre os atores processuais, pessoas suspeitas e vítimas/testemunhas. 
Isso porque o efeito da raça cruzada pode ser um fator determinante no momento 
de identificação da pessoa suspeita/acusada de grupos étnico-raciais distintos. 
Características fenotípicas de pessoas negras, como cabelo crespo, estrutura do nariz, 
cor de pele já estão imbricadas, a partir do racismo à brasileira, no imaginário social 
e nas bases do sistema de justiça criminal. Com isso, há de se levar em consideração 
que esses vieses podem aumentar a probabilidade de erro no reconhecimento. 

Olhando para a análise da cor da pele retirada dos casos, observa-se seis 
ocorrências em que as pessoas suspeitas eram pardas e as vítimas/testemunhas 
eram brancas; três situações em que as pessoas suspeitas eram pretas e as vítimas/
testemunhas eram brancas; duas em que as pessoas suspeitas eram brancas e as 
vítimas/testemunhas eram brancas; e apenas uma oportunidade em que a pessoa 
suspeita era parda assim como a vítima/testemunha.

Os casos são majoritariamente de pessoas negras (pretas ou pardas) sendo 
reconhecidas por pessoas não negras. Estas informações evidenciam a relevância 
de se levar em consideração a abordagem de raça/cor para a realização de um 
procedimento justo, aumentando a confiabilidade das provas produzidas da memória. 

Com relação aos cruzamentos das informações sobre raça/cor da pessoa acusada com 
o ato de reconhecimento em juízo, a análise não foi muito conclusiva sobre as vítimas 
e/ou testemunhas mencionarem em seus depoimentos elementos raciais como aspectos 
de identificação. Isso porque, as respostas, em maioria, foram “sem informação” e 
“não se aplica”. O que é possível afirmar é que no ato do reconhecimento em juízo, 
a caracterização fenotípica foi um elemento questionado pela defesa em apenas 11 
oportunidades, dentre as 50 respostas enviadas ao formulário. O baixo número de 
casos em que o fator racial é questionado tanto pela defesa, quanto pela acusação ou 
juízes é um indicativo de que o racismo não é reconhecido como determinante para a 

3.1. ELEMENTO RACIAL 
COMO FATOR DE PROVA
E ELEMENTO DE DECISÃO
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produção da memória. O fato de as pessoas negras ainda serem mantidas na condição 
de marginalização econômica e serem o alvo da seletividade penal, faz que a racialização 
e o racismo não estejam presentes nos debates jurídicos, seja no momento de produção 
de provas no inquérito policial ou na fase judicial. O silêncio tem impacto direto na 
ausência de instruções prévias específicas sobre a abordagem da temática e um maior 
rigor quanto à garantia do alinhamento de fotografias ou pessoas a serem apresentadas 
de maneira justa.

Diante disto, foi possível estabelecer uma relação sobre o perfil dos atores 
processuais, as sentenças condenatórias e o fator racial como elemento de prova:

Para os seis casos em que a pessoa suspeita era parda enquanto as 
vítimas e/ou testemunhas eram brancas, o resultado foi de quatro 
condenações com base em provas testemunhais e de reconhecimento, 
uma condenação com base no reconhecimento realizado em fase de 
inquérito e uma condenação com base no reconhecimento realizado 
em juízo. Nessas ocasiões, não houve questionamento da caracterização 
fenotípica da pessoa acusada por uma vez;

Para as três ocorrências em que a pessoa suspeita era preta e as vítimas 
e/ou testemunhas brancas, houve uma condenação com base no 
reconhecimento realizado em fase de inquérito policial, uma condenação 
com base no reconhecimento realizado em juízo e uma condenação com 
base em reconhecimento realizado nas duas fases;

Para as duas situações na qual a pessoa suspeita e as vítimas/testemunhas 
eram brancas, foi uma condenação fundamentada no reconhecimento em 
fase de inquérito policial e uma condenação com base no reconhecimento 
realizado em juízo. Nessas ocasiões, não houve questionamento da 
caracterização fenotípica da pessoa acusada por duas vezes;

Por fim, para a ocorrência na qual a pessoa suspeita era parda e a vítima/
testemunha também, tivemos uma sentença condenatória com base em 
prova testemunhal e reconhecimento, sendo que o reconhecimento foi 
realizado tanto em fase de inquérito, quanto em juízo.

Os casos indicam, também, que a cor da pele da pessoa suspeita/acusada aparece 
mais nos depoimentos das vítimas do que nos depoimentos dos policiais que atuam na 
ocorrência, sendo as vítimas majoritariamente brancas. Contudo, é preciso relembrar 
e reforçar que nos casos analisados houve um número nada expressivo de registros/
transcrições das oitivas.

O indicador racial também aparece no questionamento sobre a formação, ou não, 
de um alinhamento justo. Das 26 ocorrências em que o registro do procedimento 
de reconhecimento não informa a realização de alinhamento justo, em quatro casos 
a pessoa suspeita era branca, em seis casos a pessoa suspeita era parda, em três a 

(i)

(ii)

(iii)

(iv)
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pessoa era preta e os demais casos não possuem informação sobre raça/cor. Nos 
nove casos em que os registros indicam que houve a formação de alinhamento justo, 
em três casos a pessoa suspeita era branca, em um caso a pessoa suspeita era preta, 
em dois casos a pessoa era parda e nos outros dois casos não havia a informação 
sobre raça/cor. 



CONSIDERAÇÕES
FINAIS
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 E  ste segundo Boletim Informativo mapeou um número maior de casos 
em que se apresentam provas dependentes da memória ainda com o 
propósito de investigar como tem se dado a aplicação dos enunciados do 
material, produzido pelo IDDD, de orientações para o sistema de justiça e 

como o Poder Judiciário tem recepcionado o debate jurídico em torno do tema.

Neste documento, diante do aumento no número de casos e da possibilidade de se 
construir um diálogo comparativo ao que se apresentou no primeiro boletim, as análises 
foram mais direcionadas aos dados produzidos.  

Os resultados ainda são limitados, tanto com relação à abrangência nacional, 
quanto com relação a quantidade e a qualidade das informações vindas das respostas 
do formulário. Entretanto, algumas inferências e análises importantes ressaltam do 
relatório em consonância com o campo de pesquisa sobre as provas dependentes da 
memória:

em relação ao reconhecimento de pessoas, ao longo dos anos e entre 
os diferentes estados analisados, há uma inobservância de alguns 
procedimentos fundamentais para minimizar erros e injustiças na 
captação da memória. De uma forma geral, os casos demonstraram que 
os autos processuais não apresentam o tipo (aberta/fechada) de pergunta 
realizada nos depoimentos das testemunhas e das vítimas, se a vítima e/
ou testemunha foi alertada sobre a possibilidade da pessoa suspeita não 
estar entre os indivíduos apresentados para o reconhecimento, bem como 
não há informações sobre a ocorrência de descrição livre das pessoas 
suspeitas. Não há registros de gravações do ato ou registros detalhados 
da forma com que se realizou o alinhamento das pessoas suspeitas para 
o reconhecimento; 

o racismo não é reconhecido como determinante para a produção da 
memória. Os dados sobre raça/cor de todos os atores processuais, desde 
as fases preliminares de investigação, são restritos. São informações 
produzidas por auto e/ou por heteroidentificação, não havendo maneira 
homogênea de coleta pelas polícias e pelos tribunais, assim, são informações 
que, muitas vezes, “somem” ao longo dos processos. Foram poucos os casos 
em que a defesa questionou vícios e irregularidades relacionados à questão 
da racialidade e do racismo no reconhecimento;  

os fatores acima apresentados estão relacionados ao tipo de prova 
produzida e o nível de suficiência probatória para a fundamentação de uma 
sentença condenatória ou absolutória. Os casos analisados mostraram que 
o reconhecimento de pessoa realizado em fase de inquérito tem servido 
de fundamento para condenações, não necessariamente garantindo uma 

(i)

(ii)

(iii)
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decisão justa ao caso. É importante que os atores do sistema de justiça se 
atentem a estas questões para minimizar os erros e injustiças comuns às 
falhas da memória humana. 
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